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COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
EDITAL Nº 02 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

 
 
O Diretor Presidente da Companhia Docas do Pará - CDP, no uso de suas atribuições e com 

fundamento no artigo 37, inciso II da Constituição Federal Brasileira de 1988, torna pública a realização de 
Concurso Público destinado ao preenchimento de vagas do quadro de pessoal efetivo de nível médio, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital.   

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1 O Concurso Público se destina ao provimento de 20 vagas para empregos de nível médio, além de 
formação de cadastro de reserva para atendimento a novas vagas que vierem a surgir durante a validade 
do concurso público. A denominação dos empregos, os requisitos exigidos, a remuneração inicial e o 
número de vagas para ampla concorrência (AC) e para as reservas às pessoas com deficiência (PcD) e 
negros são discriminados no quadro a seguir: 

 

Emprego Público Requisitos de escolaridade 
Salário 

Mensalista 
Vagas 

AC 
Vagas 
PcD 

Vagas 
Negros 

Total de 
Vagas 

Nível Médio Completo 

 Guarda Portuário Ensino Médio completo ou equivalente R$ 1.786,75 * 15 + CR 1 + CR 4 + CR 20 + CR 

*Acrescido de vantagens previstas em acordo coletivo. 
1.2 A jornada de trabalho será de 36 horas semanais, em turno de revezamento e/ou horário administrativo, 
de acordo com a lotação. 
1.3 Os contratos de trabalho serão celebrados por tempo indeterminado, ressalvado o período inicial de 
experiência de 90 (noventa) dias e observadas as prescrições legais. 
1.4 Os direitos e deveres decorrentes do ingresso no Quadro de Pessoal da Companhia de Docas do 
Estado do Pará reger-se-ão pelas normas constitucionais aplicáveis, bem como pelo teor da legislação 
pertinente e pelo Plano de Empregos e Salários. 
1.4.1 As atribuições do emprego de Guarda Portuário encontram-se no Anexo II deste Edital. 
1.5 O Concurso Público será regido pelas normas estabelecidas neste edital e será realizado sob a 
responsabilidade do Instituto Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e Assistência Social, site: 
www.institutoconsulplan.org.br e e-mail: atendimento@institutoconsulplan.org.br.  
1.6 O presente Concurso Público será composto pelas seguintes etapas:  
A) 1ª ETAPA – PROVAS DE CONHECIMENTO:  
a.1) Prova Objetiva de Múltipla Escolha, de caráter eliminatório e classificatório; a.2) Prova Discursiva, 
de caráter eliminatório e classificatório. 
B) 2ª ETAPA – TESTES DE APTIDÃO AO EMPREGO:  
b.1) Teste médico, de caráter apenas eliminatório; b.2) Teste de Aptidão Física, de caráter apenas 
eliminatório; e b.3) Teste de Aptidão Psicológica, de caráter apenas eliminatório. 
1.6.1 Ainda haverá Curso de Formação de Guarda Portuário, de caráter apenas eliminatório, que será 
realizado sob a responsabilidade da Companhia Docas do Pará após a homologação do resultado final da 
1ª e 2ª etapas e admissão do candidato ao emprego, conforme convocação específica. O Curso será 
desenvolvido durante o período de experiência do empregado. Todas as informações relativas ao Curso de 
Formação poderão ser obtidas junto à Companhia Docas do Pará. 
1.6.2 Os candidatos que realizarem a inscrição no presente certame, declaram estar cientes de que, 
aprovados nas Provas Objetiva de Múltipla Escolha e Discursiva e convocados para as demais fases, 
deverão providenciar e apresentar nas datas determinadas, os laudos, exames e demais documentos 
exigidos em cada uma das fases do concurso.  
1.7 Os candidatos serão submetidos, ainda, à etapa de comprovação de requisitos e exames médicos, de 
caráter apenas eliminatório, a ser realizada pela Companhia Docas do Pará após a homologação do 
Concurso Público. 
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1.8 A Comissão Especial para a Coordenação e Acompanhamento deste Concurso Público foi nomeada 
através da Resolução DIRPRE nº 173/2019. 
1.9 O regime de contratação dos empregados públicos da Companhia Docas do Pará - CDP é o da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  
1.10 As provas objetivas de múltipla escolha e discursiva serão realizadas nos municípios de Belém/PA, 
Marabá/PA e Santarém/PA. As demais fases do certame serão realizadas exclusivamente no município de 
Belém/PA. 
1.11 Caso a capacidade das unidades escolares não seja suficiente à alocação de todos os inscritos 
nessas cidades, o Instituto Consulplan se reserva no direito de realizar as provas também em cidades 
circunvizinhas, que apresentarem estrutura física funcional que atenda às necessidades do processo de 
seleção. O Instituto e a Companhia Docas do Pará não se responsabilizam pelos eventuais custos com 
deslocamento, hospedagem e alimentação dos candidatos. 
1.12 Os candidatos aprovados no Concurso Público serão convocados, observada estritamente a ordem de 
classificação no emprego, de acordo com a necessidade e conveniência da Companhia Docas do Pará. 
1.12.1 Os candidatos serão inicialmente lotados em Belém/PA para realização do Curso de Formação, que 
ocorrerá em cidade da região metropolitana de Belém/PA. Posteriormente, a lotação dos candidatos 
convocados será realizada de acordo com a necessidade da Companhia Docas do Pará e em qualquer 
unidade administrada por essa Companhia Docas. 
1.13 Para todos os fins deste Concurso Público será considerado o horário oficial de Belém/PA. 
 
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 
 
2.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/1972, Constituição Federal - § 1° 
do art. 12 de 05/10/1988 e Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 – art. 3º).  
2.2 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data da realização da Comprovação de Requisitos e 
Exames Médicos - Atestado de Saúde Ocupacional. 
2.3 Estar em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do sexo masculino, do Serviço 
Militar.  
2.3.1 Se ex-militar, não ter sido excluído do serviço ativo a bem da disciplina. 
2.3.2 Ter sido licenciado da organização militar a que serviu, no mínimo, no comportamento bom, se for o 
caso. 
2.4 Estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos.  
2.5 Possuir aptidão física e mental.  
2.6 Possuir e comprovar a escolaridade mínima, pré-requisito para o emprego, realizada em instituição de 
ensino reconhecida pelo MEC, à época da nomeação.  
2.7 Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital. 
2.8 Possuir Carteira Nacional de Habilitação Categoria A e B ou superior. 
2.9 Nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente: 
a) não ter sido responsável, por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da 
União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou, ainda, por Conselho de 
Contas de Município; 
b) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de emprego/emprego público; 
c) não ter sido condenado em processo criminal, por sentença transitada em julgado, pela prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados no título XI da Parte Especial no Código Penal Brasileiro, na Lei 
n.º 7.492, de 16 de junho de 1985, e na Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. 
2.10 Ter concluído com aproveitamento mínimo exigido o Curso de Formação de Guarda Portuário. 
2.11 O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e que aceita, caso aprovado, quando de sua 
convocação, entregar, após a homologação do Concurso Público, os documentos comprobatórios dos 
requisitos exigidos para o respectivo emprego.  
  
3. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
 
3.1 As inscrições se realizarão exclusivamente via INTERNET: de 14h00min do dia 11 de dezembro de 
2019 às 16h00min do dia 13 de janeiro de 2020, no site www.institutoconsulplan.org.br.  
3.1.1 O valor da taxa de inscrição será R$ 90,00 (noventa reais). 

../AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/pedrofraga/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/marinamelo/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.institutoconsulplan.org.br


 
 

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
EDITAL Nº 02 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

3 
 
 

3.2 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao 
estabelecido neste Edital. 
3.3 Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição 
efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, será considerada válida e 
homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio via 
Internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line do Instituto Consulplan. 
Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, 
não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, inclusive quanto à restituição do valor pago em 
duplicidade.  
3.4 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou 
depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem de pagamento ou por qualquer outra via 
que não as especificadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa 
de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
 
3.5 Do Requerimento de Inscrição 
3.5.1 Para inscrição o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:  
a) estar ciente de todas as informações sobre este Concurso Público previstas neste edital e demais 
documentos disponíveis no endereço www.institutoconsulplan.org.br e acessar o link para inscrição correlato 
ao Concurso;  
b) cadastrar-se no período entre de 14h00min do dia 11 de dezembro de 2019 às 16h00min do dia 13 de 
janeiro de 2020, observado o horário oficial de Belém/PA, através do requerimento específico disponível na 
página citada; e 
d) imprimir o boleto bancário que deverá ser pago, em qualquer banco, impreterivelmente, até a data de 
vencimento constante no documento. O banco confirmará o seu pagamento junto ao Instituto Consulplan. 
ATENÇÃO: a inscrição via Internet só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do 
boleto bancário até a data do vencimento constante no documento. O pagamento após a data de 
vencimento implica o CANCELAMENTO da inscrição.  
3.5.2 O boleto bancário poderá ser reimpresso até a data do término das inscrições, sendo que a cada 
reimpressão do boleto constará uma nova data de vencimento, podendo sua quitação ser realizada por meio 
de qualquer agência bancária e seus correspondentes.  
3.5.3 O candidato que tenha efetuado seu requerimento de inscrição poderá reimprimir seu boleto durante 
todo o período de inscrições e, no máximo, até o primeiro dia útil posterior ao encerramento deste (14 de 
janeiro de 2020) até às 23h59min. O pagamento do boleto bancário, neste mesmo dia, poderá ser efetivado 
em qualquer agência bancária e seus correspondentes ou através de pagamento do boleto on-line.  
3.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias e/ou lotéricas 
na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista 
neste edital (quando for o caso) ou o pagamento do boleto de inscrição para o 1º dia útil que 
antecede o feriado ou evento. No caso de pagamento do boleto, o candidato poderá ainda realizá-lo 
por outro meio alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.) 
devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital.  
 
3.6 Das disposições sobre a inscrição 
3.6.1 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não 
tiver dado causa.  
3.6.2 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que 
usar o CPF de terceiro para realizar a sua inscrição, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.6.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à 
realização das provas nos prazos estipulados.  
3.6.4 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que 
verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

http://www.institutoconsulplan.org.br/


 
 

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
EDITAL Nº 02 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

4 
 
 

3.6.5 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a transferência do valor pago a título 
de taxa para terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem.  
3.6.5.1 Não serão deferidas inscrições via fax e/ou via e-mail. 
3.6.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo a 
anulação plena ou o cancelamento deste concurso. 
3.6.7 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo o Instituto Consulplan do direito de excluir do Concurso Público aquele que não 
preencher o requerimento de forma completa, correta e/ou que fornecer dados comprovadamente 
inverídicos.  
3.6.8 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação 
de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de 
nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são 
essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. Não caberão 
reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também os candidatos de que possivelmente tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca 
atualmente existentes.  
3.6.9 O Instituto Consulplan disponibilizará no site www.institutoconsulplan.org.br a lista das inscrições 
deferidas e indeferidas (se houver), a partir do dia 27 de janeiro de 2020, para conhecimento do ato e 
motivos do indeferimento para interposição dos recursos, no prazo legal.  
3.6.10 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a DESISTÊNCIA do candidato e sua 
consequente ELIMINAÇÃO deste Concurso Público.  
3.6.11 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso a 
inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste Edital, será automaticamente considerada não 
efetivada pela organizadora, não assistindo nenhum direito ao interessado, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.  
3.6.11.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração 
dos dados contidos na inscrição, salvo o previsto no subitem 3.7.2.2 e 4.2.4.1. 
 
3.7 Da isenção 
3.7.1 Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que 
declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, nos 
termos do Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008 e/ou aqueles que comprovarem sua condição 
de doador de medula óssea, nos termos da Lei nº 13.656, de 30 de abril de 2018.  
3.7.2 Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente 
que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for 
membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per capita de até meio 
salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, nos termos do 
Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
3.7.2.1 Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da 
família e renda familiar per capita a divisão da renda familiar pelo total de indivíduos da família. 
3.7.2.2 O candidato que requerer a isenção pelo CadÚnico deverá informar, no ato da inscrição, seus dados 
pessoais em conformidade com os que foram originalmente informados ao Órgão de Assistência Social de 
seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes 
estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do 
decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico a nível nacional. Após o julgamento do 
pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos seus dados cadastrais junto ao Instituto 
Consulplan através do sistema de inscrições on-line ou solicitá-la ao fiscal de aplicação no dia de realização 
das provas.  
3.7.2.3 A isenção tratada no subitem 3.7.2 deste Edital poderá ser solicitada somente entre os dias 11 e 13 
de dezembro de 2019, por meio da solicitação de inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 
(www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato, obrigatoriamente, indicar o seu Número de 
Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, bem como declarar-se membro de família de baixa 
renda. 
3.7.2.4 O Instituto Consulplan consultará o Órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério da Cidadania, 
a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na 
condição de hipossuficiente. 

http://www.institutoconsulplan.org.br/
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3.7.3 O doador de medula óssea poderá requerer a isenção mediante a comprovação de sua condição. O 
pedido de isenção da taxa de inscrição deverá ser realizado somente no período entre 11 e 13 de 
dezembro de 2019, por meio da solicitação de inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 
(www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato, obrigatoriamente, indicar a modalidade de isenção 
pleiteada e encaminhar ao Instituto Consulplan, impreterivelmente, até o dia 16 de dezembro de 2019, a 
documentação indicada a seguir: 
a) cópia simples do documento de identidade; e 
b) declaração ou certidão (original ou cópia autenticada) que comprove a condição de doador voluntário de 
medula óssea, em papel timbrado, com data, assinatura e carimbo da entidade coletora, expedido por 
entidade coletora oficial ou credenciada; OU, 
c) cópia simples da carteira do Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea. 
3.7.4 Os documentos listados no subitem 3.7.3 deverão ser enviados via Carta Registrada com Aviso de 
Recebimento - AR ao Instituto Consulplan – Rua José Augusto Abreu, nº 1.000, Sala A, Bairro Augusto 
Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031, impreterivelmente entre os dias 11 e 16 de dezembro de 2019, com 
a seguinte identificação: “Concurso Companhia Docas do Pará – Guarda Portuário - Documentação para 
isenção”. 
3.7.5 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua 
eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 
83.936 de 6 de setembro de 1979, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
3.7.6 A isenção do pagamento da taxa de inscrição estará sujeita à análise e deferimento da solicitação por 
parte do Instituto Consulplan e da Comissão Especial para a Coordenação e Acompanhamento, conforme o 
caso.  
3.7.7 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga, terá sua 
isenção cancelada.  
3.7.8 Não será deferida solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax e/ou via e-mail.  
3.7.8.1 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações 
prestadas, ressalvada a situação indicada no subitem 3.7.2.2. 
3.7.8.2 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação 
ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação automática do processo de 
isenção, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.7.9 A análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgada até na data provável do dia 02 
de janeiro de 2020. 
3.7.10 Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 
1 (um) dia útil contado da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos 
deverão ser protocolados via link próprio a ser disponibilizado no endereço www.institutoconsulplan.org.br.  
3.7.11 Os candidatos cujos requerimentos de isenção do pagamento da taxa de inscrição tenham sido 
indeferidos, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no dia 09 de janeiro de 2020, poderão 
efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no Edital, mediante o pagamento da 
respectiva taxa.  
 
3.8 Da solicitação de condições especiais 
3.8.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas deverá 
solicitá-la no ato do Requerimento de Inscrição, indicando, claramente, quais os recursos especiais 
necessários e, ainda, enviar, até o dia 14 de janeiro de 2020, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta 
Registrada com Aviso de Recebimento – AR, para a sede do Instituto Consulplan – Rua José Augusto 
Abreu, nº 1.000, Sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031 – laudo médico (original ou 
cópia autenticada) que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será 
indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo 
critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
3.8.2 Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao Instituto Consulplan, por 
inexistir a doença na data limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico 
atendimento@institutoconsulplan.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta 
situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de 
laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  
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3.8.3 Nos termos da Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019, fica assegurado à candidata lactante o 
direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) meses de idade, durante a realização de provas. 
3.8.3.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 
encaminhar ao Instituto Consulplan, na forma e prazo determinados no item 3.8.1, cópia da certidão de 
nascimento da criança. 
3.8.3.2 No dia da realização das provas a candidata deverá levar somente um acompanhante (adulto), que 
deverá ingressar na unidade de provas antes do fechamento dos portões e ficará em sala reservada para 
essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.  
3.8.3.3 A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, 
por até 30 (trinta) minutos, por filho. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a 
realização da prova, em igual período. 
 
3.9 Da confirmação da inscrição 
3.9.1 As informações referentes à data, ao horário e ao local de realização das provas (nome do 
estabelecimento, endereço e sala) e emprego, assim como orientações para realização das provas estarão 
disponíveis a partir do dia 10 de fevereiro de 2020, no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 
(www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato efetuar a impressão deste Cartão de Confirmação de 
Inscrição (CCI). As informações também poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do Instituto 
Consulplan, através de e-mail atendimento@institutoconsulplan.org.br e telefone (32) 3721-1225. 
3.9.2 Caso o candidato, ao consultar o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), constate que sua 
inscrição não foi aceita, deverá entrar em contato com a Central de Atendimento do Instituto Consulplan, 
através de e-mail atendimento@institutoconsulplan.org.br ou telefone (32) 3721-1225, no horário de 
8h00min às 17h30min, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF, impreterivelmente até o dia 14 de 
fevereiro de 2020. 
3.9.3 Os contatos feitos após a data estabelecida no subitem 3.9.2 deste Edital não serão considerados, 
prevalecendo para o candidato as informações contidas no Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e a 
situação de inscrição do mesmo, posto ser dever do candidato verificar a confirmação de sua inscrição, na 
forma estabelecida neste Edital.  
3.9.4 Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados 
referentes ao cadastro do candidato deverão ser corrigidos SOMENTE no dia das provas objetivas, 
mediante conferência do documento original de identidade quando do ingresso do candidato no local de 
provas pelo fiscal de sala.  
3.9.4.1 O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante da ficha de inscrição ou 
apresentar qualquer observação relevante, poderá fazê-lo no termo de ocorrência existente na sala de 
provas em posse dos fiscais de sala, para uso, se necessário. 
3.9.5 O Cartão de Confirmação de Inscrição NÃO será enviado ao endereço informado pelo candidato no 
ato da inscrição. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local 
de realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 
3.9.6 A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pelo Instituto 
Consulplan, o qual poderá adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a 
segurança do certame. A distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não 
necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade de 
suas residências. Ainda, poderá ocorrer a reunião de candidatos portadores de necessidades em locais de 
provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público. 
 
4. DA RESERVA DE VAGAS A NEGROS E À PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
4.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS 
 
4.1.1 Das vagas destinadas ao emprego e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do 
Concurso, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 
4.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior 
que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos 
termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.990/2014. 
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4.1.1.2 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for 
igual ou superior a 3 (três). 
4.1.1.3 A 3ª (terceira), a 8ª (oitava), a 13ª (décima terceira), a 18ª (décima oitava), a 23ª (vigésima terceira), 
a 28ª (vigésima oitava) vagas e assim sucessivamente, no prazo de validade do concurso, ficam destinadas 
aos candidatos negros inscritos e aprovados nesta condição. 
4.1.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às 
vagas reservadas aos negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor 
ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
4.1.3 A autodeclaração terá validade somente para este Concurso Público. 
4.1.3.1 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas, caso 
não opte pela reserva de vagas. 
4.1.4 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 
devendo este responder por qualquer falsidade. 
4.1.4.1 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do 
certame, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de 
constatação de declaração falsa. 
4.1.5 Os candidatos que se autodeclararem pretos ou pardos participarão do Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que tange ao conteúdo, avaliação, horário e local de 
aplicação das provas e dos exames e às notas mínimas exigidas. 
4.1.6 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a 
sua classificação no concurso. 
4.1.6.1 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com 
deficiência, convocados concomitantemente por ambas as vias para o provimento da carreira, deverão 
manifestar opção por uma delas.  
4.1.6.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, 
serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.  
4.1.6.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro quanto na de deficiente ser 
convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na 
hipótese do subitem 4.1.6.1, fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor com 
deficiência. 
4.1.7 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se negro, se aprovado no Concurso Público, figurará na 
listagem de classificação de todos os candidatos ao emprego e também em lista específica de candidatos 
na condição de negros. 
4.1.8 Os candidatos aprovados nas etapas do Concurso Público, serão convocados pela Companhia Docas 
do Pará, anteriormente à homologação do resultado final do certame, para a formalização de sua 
autodeclaração na condição de inscrito como pessoa preta ou parda.  
4.1.8.1 De acordo com o art. 2º da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, na hipótese de constatação de 
declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à 
anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe 
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  
 
4.2 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
4.2.1 As pessoas com deficiência, assim entendido aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas 
no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, bem como segundo a definição do artigo art. 
2º da Lei Federal nº 13.146/2015, têm assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, 
desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do emprego para o qual concorram.  
4.2.1.1 Do total de vagas existentes e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso 
Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com 
deficiência, desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada) atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme modelo 
constante do Anexo III deste Edital.  
4.2.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar a 
opção no link de inscrição e enviar o laudo médico até o dia 14 de janeiro de 2020, impreterivelmente, via 



 
 

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
EDITAL Nº 02 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

8 
 
 

SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento – AR, para a sede do Instituto Consulplan – Rua 
José Augusto Abreu, nº 1.000, sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031. O fato de o 
candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura participação 
automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise de uma 
Comissão e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla 
concorrência.  
4.2.1.3 Conforme o §3º do art. 1º Decreto 9.508/2018, se na aplicação do percentual de 5% (cinco por 
cento) do total de vagas reservadas a cada emprego resultar número fracionado, este deverá ser elevado 
até o primeiro número inteiro subsequente. Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por 
cento) para esta reserva.  
4.2.1.4 A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte 
critério: a primeira nomeação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 21ª, a terceira na 41ª e 
posteriormente a cada vinte novas vagas.  
4.2.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 
conforme estipulado no subitem 3.8 e seguintes deste Edital, para o dia de realização das provas, indicando 
as condições de que necessita para a realização destas.  
4.2.2.1 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que necessite de tempo adicional para a 
realização das provas deverá requerê-lo expressamente por ocasião da inscrição no Concurso Público, com 
justificativa acompanhada de parecer original emitido por equipe multidisciplinar ou especialista da área de 
sua deficiência, nos termos do §2º do art. 4 do Decreto Federal nº 9.508/2018. O parecer citado deverá ser 
enviado até o dia 14 de janeiro de 2020, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento – AR, 
para o Instituto Consulplan, no endereço citado no subitem 4.1.2 deste Edital. Caso o candidato não envie o 
parecer do especialista no prazo determinado, não realizará as provas com tempo adicional, mesmo que 
tenha assinalado tal opção no Requerimento de Inscrição.  
4.2.2.2 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 
recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo 
candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional a 
candidatos nesta situação.  
4.2.2.3 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com a 
sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições especiais 
será atendida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade.  
4.2.3 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 
deficiência, bem como a relação dos candidatos que tiverem os pedidos de atendimento especial deferidos 
ou indeferidos para a realização das provas, será divulgada no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br, a partir do dia 27 de janeiro de 2020. 
4.2.4 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 
Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao emprego e, também, em lista 
específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência por emprego.  
4.2.4.1 O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de 
inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição 
nesta condição, entrar em contato com o organizador através do e-mail 
atendimento@institutoconsulplan.org.br, ou ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço 
constante do subitem 4.2.1.2 deste Edital, para a correção da informação, por tratar-se apenas de erro 
material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  
4.2.5 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, anteriormente à homologação do resultado 
final do certame, deverão submeter-se à perícia médica promovida pela Companhia Docas do Pará, que 
verificará sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não, bem como sobre o grau de 
deficiência incapacitante para o exercício do emprego, nos termos do art. 5º do Decreto Federal nº 
9.508/2018.  
4.2.5.1 A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do candidato, observada a 
compatibilidade da deficiência da qual é portador com as atribuições do emprego.  
4.2.5.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico que ateste a 
espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID, conforme especificado no Decreto Federal nº 3.298/1999 e 
suas alterações, bem como a provável causa da deficiência.  
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4.2.6 A não observância do disposto no subitem 4.2.5.2, a reprovação na perícia médica ou o não 
comparecimento à perícia acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais 
condições.  
4.2.6.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, 
em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências 
decorrentes do seu ato, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
4.2.7 O candidato convocado para a perícia médica, porém não enquadrado como pessoa com deficiência, 
caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, continuará figurando apenas na lista de 
classificação geral do emprego, desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla 
concorrência em cada etapa, quando houver, caso contrário, será eliminado do Concurso Público.  
4.2.8 O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na perícia médica em virtude de 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do emprego de atuação será eliminado do Concurso 
Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
4.2.9 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência 
aprovados, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de 
todos os candidatos ao emprego. 
4.2.10 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. 
4.2.11 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do 
laudo ao Instituto.  
4.2.12 O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este concurso e não será 
devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.  
 
5. DA 1ª ETAPA – DAS PROVAS DE CONHECIMENTO 
 
5.1 Da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 
5.1.1 A prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangerá os conteúdos 
programáticos constantes do Anexo I deste edital e terá a seguinte distribuição:  
 

 
5.1.2 A prova objetiva terá valor total de 40 (quarenta) pontos, distribuídas em 40 (quarenta) questões, 
valendo 1 (um) ponto cada. 
5.1.3 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções (A a E) e uma 
única resposta correta.  
5.1.4 Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de 
aproveitamento dos pontos das provas objetivas de múltipla escolha.  
5.1.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que 
será o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento do Cartão de Respostas será 
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções 
específicas contidas neste Edital e no cartão de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do 
cartão por erro do candidato.  
5.1.6 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita 
nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, prejudicando o desempenho do candidato.  
5.1.7 O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas, 
devidamente assinado no local indicado.  

Empregos de NÍVEL MÉDIO: Guarda Portuário  

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PONTOS 
POR 

QUESTÃO 

Conhecimentos Gerais 
Língua Portuguesa 15 1,0 

Raciocínio Lógico 05 1,0 

Conhecimentos Específicos 
Legislação Específica 10 1,0 

Conhecimentos do emprego 10 1,0 

TOTAL DE QUESTÕES 40 questões 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 40 pontos 
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5.1.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas 
incorretamente no Cartão de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em 
desacordo com este Edital e com o Cartão de Respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada 
ou emendada e campo de marcação não preenchido integralmente.  
5.1.9 Não será permitido que as marcações no Cartão de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 
em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, 
o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto Consulplan devidamente treinado.  
5.1.10 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu 
Cartão de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura ótica.  
 
5.2 Da Prova Discursiva 
5.2.1 Será aplicada prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, no mesmo dia de realização da 
prova objetiva, constituída da elaboração de 1 (uma) redação. 
5.2.2 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos aprovados na prova objetiva, na forma 
do item 5.1.4, e classificados na lista de ampla concorrência até 10 vezes o número de vagas, considerando 
os empates na última posição. 
5.2.2.1 Serão corrigidas as provas discursivas de todos os candidatos inscritos através da reserva de vagas 
a pessoas com deficiência, se aprovados na prova objetiva, na forma do item 5.1.4. 
5.2.2.2 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos inscritos através da reserva de 
vagas para negros, se aprovados na prova objetiva, na forma do item 5.1.4, e classificados até a 30ª 
(trigésima) posição na lista específica de candidatos nesta condição, considerados os empates na última 
posição. 
5.2.2.2.1 Os candidatos com inscrição deferida na condição de negros que tiverem suas provas discursivas 
corrigidas com base no subitem 5.2.2 (ampla concorrência) não serão considerados para fins do quantitativo 
de corte previsto no subitem anterior. 
5.2.3 Os candidatos que não tiverem a sua prova discursiva corrigida na forma dos subitens 5.2.2, 5.2.2.1 e 
5.2.2.2 serão eliminados e não terão classificação alguma no Concurso Público. 
 
5.3 Da Redação 
5.3.1 Os candidatos ao emprego de Guarda Portuário deverão desenvolver 1 (um) texto dissertativo a partir 
de uma única proposta, sobre assunto de interesse geral.  
5.3.2 A redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) 
pontos. 
5.3.2.1 Serão considerados aprovados apenas os candidatos que obtiverem o percentual mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de aproveitamento nos pontos da referida prova. 
5.3.3 Deverão ser observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena 
de perda de 1,0 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite 
máximo serão desconsideradas para fins de pontuação. 
5.4 Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

Critérios Elementos da Avaliação 
Total de pontos 

por critério 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, regência e flexão, 
paragrafação, estruturação de períodos, coerência e lógica na exposição das ideias. 

4,00 

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao tema, à ordem de desenvolvimento proposto e 
ao conteúdo proposto. 

6,00 

TOTAL DE PONTOS 10,00 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposições, 
conjunções e artigos. 

 

5.5 Das disposições gerais acerca da prova discursiva 
5.5.1 A prova discursiva terá o objetivo de avaliar o conhecimento técnico na área de atuação, a capacidade 
de expressão na modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. 
5.5.2 A resposta à prova discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de 
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corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de 
redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, 
nos termos deste Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto Consulplan 
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e os 
sinais gráficos de pontuação. 
5.5.3 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo 
avaliado, de não haver texto, de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o 
determinado no subitem anterior, bem como no caso de identificação em local indevido. 
5.5.4 A Folha de Textos Definitivos da prova discursiva será fornecido juntamente com o Cartão de 
Respostas da prova objetiva de múltipla escolha no dia de realização das provas, devendo, o candidato, ao 
seu término, obrigatoriamente, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas (prova objetiva) e a Folha de 
Textos Definitivos (prova discursiva) devidamente assinados, apenas, no local indicado, sem qualquer outro 
termo que identifique o candidato. 
5.5.4.1 A Folha de Textos Definitivos da prova discursiva será o único documento válido para a avaliação 
desta etapa. O espaço reservado no caderno de provas para rascunho é de preenchimento facultativo e não 
valerá para tal finalidade. 
5.5.5 O Instituto Consulplan adotará processo que impeça a identificação do candidato por parte da Banca 
Examinadora, garantindo-se, assim, o sigilo na correção das provas. 
5.5.6 Quando da realização da prova discursiva, o candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes 
ou meios de consulta, nem mesmo legislação para auxílio na elaboração da peça processual. 
5.5.7 O candidato deverá observar atentamente as orientações de transcrição de sua prova discursiva. 
Aquele que não observar tais orientações receberá nota 0 (zero), sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou 
adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 
5.5.8 O candidato, ao término da realização da prova discursiva, deverá, obrigatoriamente, devolver a Folha 
de Textos Definitivos sem qualquer termo que identifique a folha em que foi transcrita sua resposta. 
 
6. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS DE CONHECIMENTO 
 
6.1 As provas escritas objetivas de múltipla escolha e discursivas serão realizadas nas cidades de 
Belém/PA, Marabá/PA e Santarém/PA, com data inicialmente prevista para o dia 16 de fevereiro de 
2020 (DOMINGO), com duração de 4 (quatro) horas, de 13h00min às 17h00min. 
6.2 Os locais de realização da prova escrita, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão 
divulgados a partir de 10 de fevereiro de 2020 no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. São 
de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova 
escrita e comparecimento no horário determinado.  
6.3 O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Concurso, devendo o candidato ler 
atentamente as instruções, inclusive, quanto à continuidade do Concurso.  
6.3.1 Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, o 
candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste 
sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o emprego em que se inscreveu encontra-se devidamente 
identificado no caderno de provas. 
6.3.2 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios 
de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.  
6.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa, do cartão de confirmação de 
inscrição e do documento de identidade original.  
6.5 Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome 
não estiver relacionado na listagem oficial afixada na entrada do local de aplicação e o candidato estiver de 
posse do cartão de confirmação de inscrição, que ateste que o mesmo deveria estar devidamente 
relacionado naquele local.  
6.5.1 A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo Instituto Consulplan com o 
intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição.  
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6.5.2 Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas, garantido o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.  
6.6 No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da unidade 
serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário oficial de Belém/PA, não 
sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será 
registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e do próprio Coordenador da Unidade, assim como 
de dois candidatos, testemunhas do fato.  
6.6.1 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a presença 
de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, presenciarão a 
abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de avaliação 
(envelopes de segurança lacrados com os cadernos de provas, folhas de respostas, entre outros 
instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o 
material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo preservado.  
6.7 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o 
procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da 
coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal de sala.  
6.8 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o 
seu início.  
6.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 
passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor legal como identidade; carteira de trabalho; 
carteira nacional de habilitação (modelo com foto).  
6.9.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.  
6.9.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não 
identifiquem o portador do documento, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como 
protocolo de documento.  
6.9.3 Candidato que esteja portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a prova, 
sendo, contudo, submetido à identificação especial.  
6.9.4 Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade original, 
na forma definida no subitem 6.9 ou não apresentar o boletim de ocorrência conforme especificações do 
subitem 6.9.1 deste Edital, não fará as provas e será automaticamente excluído do Concurso Público.  
6.9.5 Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos locais 
de provas como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e 
aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente da Carteira Nacional de 
Habilitação em meio eletrônico (CNH-e). Para fins de identificação civil o candidato obrigatoriamente deverá 
apresentar documento original com foto e em meio físico, dentre aqueles admitidos no subitem 6.9 deste 
Edital. 
6.10 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horário diferentes dos 
predeterminados em Edital ou em comunicado.  
6.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material 
de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido o candidato 
ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, 
smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
carro, relógio de qualquer modelo e etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto 
Consulplan sobre tais equipamentos. No caso do candidato, durante a realização das provas, ser 
surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será automaticamente lavrado no Termo de 
Ocorrência o fato ocorrido e ELIMINADO automaticamente do processo de seleção. Para evitar qualquer 
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situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer 
equipamentos acima relacionados.  
6.11.1 Não será permitida também ao candidato a utilização de telefone celular ao final das provas, 
enquanto o mesmo estiver dentro da unidade de aplicação.  
6.11.2 Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os candidatos não 
portem arma de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, o candidato 
será encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente 
identificada, mediante preenchimento de termo de acautelamento de arma de fogo, onde preencherá os 
dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o candidato se recusar a entregar a arma de fogo, 
assinará termo assumindo a responsabilidade pela situação, devendo desmuniciar a arma quando do 
ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na embalagem não reutilizável fornecida 
pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante todo o período da prova, juntamente com os 
demais equipamentos proibidos do candidato que forem recolhidos.  
6.12 Não será permitida, durante a realização da prova escrita, a utilização pelo candidato de óculos 
escuros (exceto para correção visual ou fotofobia) ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, 
gorro e etc.).  
6.13 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do 
local de aplicação da prova, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá 
ser lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo 
Coordenador da Unidade.  
6.14 Não haverá segunda chamada para as provas escritas objetivas de múltipla escolha. Será excluído do 
Concurso Público o candidato que faltar à prova escrita ou chegar após o horário estabelecido.  
6.15 Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término 
da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no subitem 
6.2, deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.  
6.16 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de 
provas no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O 
candidato, também, poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o 
início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas.  
6.17 O fiscal de sala orientará os candidatos quando do início das provas que o único documento que 
deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, de modo a facilitar a 
identificação dos candidatos para a distribuição de seus respectivos Cartões de Respostas.  
6.17.1 Não será permitido ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas respostas (cópia 
de gabarito) no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio. 
6.17.2 Todos os candidatos, ao terminarem a prova, deverão obrigatoriamente entregar ao fiscal de 
aplicação o Cartão de Respostas que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que 
descumprir a regra de entrega de tal documento será ELIMINADO do certame.  
6.18 Terá suas provas anuladas, também, e será automaticamente ELIMINADO do Concurso Público o 
candidato que durante a realização de qualquer uma das provas: a) retirar-se do recinto da prova, durante 
sua realização, sem a devida autorização; b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a 
execução de quaisquer das provas; c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua 
realização; d) utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, 
dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos, gravador, receptor e/ou pagers 
e/ou que se comunicar com outro candidato; e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da 
equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; f) fizer anotação de 
informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio; g) descumprir as instruções 
contidas no caderno de provas e no Cartão de Respostas; h) recusar-se a entregar o Cartão de Respostas 
ao término do tempo destinado à sua realização; i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o 
Cartão de Respostas; j) não permitir a coleta de sua assinatura ou impressão digital; k) perturbar, de 
qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; l) for surpreendido portando 
ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das provas, 
mesmo que o aparelho esteja desligado; m) recursar-se a ser submetido à detecção de metais. 
6.18.1 Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja 
verificado que não houve intenção de burlar o edital o candidato será mantido no Concurso Público.  
6.19 Com vistas à garantia da segurança e integridade do certame em tela, no dia da realização das provas 
escritas os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais quando do ingresso e saída de 
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sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, 
outros procedimentos de vistoria além do descrito. 
6.19.1 Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais 
permitido o ingresso nos sanitários.  
6.20 A ocorrência de quaisquer das situações contidas no subitem 6.18 implicará na eliminação do 
candidato, constituindo tentativa de fraude, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
6.20.1 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
6.21 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas escritas 
em virtude de afastamento de candidato da sala de provas.  
6.22 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de 
aplicação.  
6.23 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das 
provas escritas e o comparecimento no horário determinado.  
6.23.1 O candidato deverá observar atentamente o cartão de confirmação de inscrição especificando o 
horário e local/cidade de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da 
existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o local 
de realização da respectiva prova.  
 
7. DOS PROGRAMAS 
 
7.1 Os programas/conteúdo programático das provas escritas deste certame compõe o Anexo I do presente 
Edital.  
7.2 O Anexo I, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser 
buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado.  
7.3 A Companhia Docas do Pará e o Instituto Consulplan, não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público no que tange ao conteúdo 
programático.  
7.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade 
de raciocínio.  
7.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a 
mais de uma área de conhecimento.  
 
8. DA 2ª ETAPA – DOS TESTES DE APTIDÃO PARA O EMPREGO – DA CONVOCAÇÃO PARA OS 
TESTES MÉDICO, DE APTIDÃO FÍSICA E DE APTIDÃO PSICOLÓGICA  

 
8.1 Serão submetidos às fases de Teste Médico, do Teste de Aptidão Física e do Teste de Aptidão 
Psicológica apenas os candidatos aprovados nas Provas Objetiva de Múltipla Escolha e Discursivas, 
observados os quantitativos de corte aplicáveis nos termos deste Edital. 
8.2 Os candidatos que não forem convocados na forma do subitem 8.1 serão eliminados e não terão 
classificação alguma no Concurso Público. 
8.3 As fases mencionadas no item 8.1 serão realizadas conforme os critérios adotados pelo Instituto 
Consulplan, dispostos neste Edital. Os candidatos serão convocados para realização das fases de forma 
conjunta, mediante publicação específica a ser realizada no site www.institutoconsulplan.org.br. 
8.3.1 Quando da realização do Teste de Aptidão Física os candidatos convocados deverão também 
realizar a entrega dos laudos e exames do Teste Médico e do Teste de Aptidão Psicológica para 
porte de Arma de Fogo. 
8.4 É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanharem as publicações das informações relativas 
às fases, datas, horários e convocações específicas no site do Instituto Consulplan. 
8.5.1 O candidato considerado INAPTO em qualquer uma das fases citadas no subitem 8.5 será eliminado 
do certame.  
 
9. DO TESTE MÉDICO  
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9.1 O Teste Médico terá caráter eliminatório e será realizado na mesma data de realização do Teste de 
Aptidão Física, previamente à realização dos exercícios. 
9.2 Os candidatos convocados deverão entregar a documentação disposta no subitem 9.4 deste Edital, 
anexada a formulário próprio, devidamente preenchido e assinado, impreterivelmente, em data e local a 
serem indicados no edital específico de convocação, observada a disposição do item 8.3.1.  
9.2.1 O formulário próprio será disponibilizado no site www.institutoconsulplan.org.br oportunamente, 
quando da publicação do edital específico de convocação. 
9.3 A análise ficará a cargo de uma equipe multiprofissional, instituída pelo Instituto Consulplan, a qual 
verificará sobre a qualificação e aptidão para o emprego. 
9.4 Os candidatos deverão encaminhar os seguintes documentos: 
a) laudo médico, em sua via original ou em cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos três meses 
que antecedem o Teste Médico, que ateste a plena aptidão para exercício das atribuições do emprego 
previstas neste edital; 
b) VDRL e Hemograma completo; 
c) bioquímica do sangue: glicose, ureia, creatinina, TGO, TGP, colesterol total e frações, triglicerídios e 
ácido úrico; 
d) EPF; 
e) EAS; 
f) radiografia de tórax nas incidências de PA e perfil, com laudo, sendo dispensado para as candidatas 
gestantes, desde que comprovem esta condição no ato de entrega dos exames; 
g) laudo de otorrinolaringologista com audiometria tonal; 
h) laudo de oftalmologista, contendo as seguintes avaliações: acuidade visual com e sem correção, 
fundoscopia, tonometria, biomicoscopia, motricidade ocular, teste de sensibilidade a cores e campo visual; 
i) laudo de ortopedista, constando especificamente a não ocorrência de lesão de esforço repetitivo ou outra 
doença ocupacional; 
j) laudo de sanidade mental emitido por psiquiatra; 
k) para os candidatos acima de 35 (trinta e cinco) anos, eletrocardiograma com laudo; 
l) exame toxicológico do tipo “larga janela de detecção”, que acusam o uso de substâncias entorpecentes 
ilícitas ou lícitas que podem causar dependência química ou psíquica que deverão ser testadas no mínimo 
as seguintes substâncias: maconha e derivados, cocaína e derivados, incluindo crack e merla, opiáceos, 
incluindo codeína morfina e heroína, ecstasy (MDMA e MDA), anfetamina, mentanfetamina e PCP e deverão 
apresentar resultados negativos para o período mínimo de 180 dias. 
9.4.1 Com relação ao exame toxicológico a ser apresentado, o candidato deverá observar as orientações a 
seguir descritas: 
i) Deverão ser realizados em laboratório especializado, que possuam certificado de competência técnica e 
qualidade ISO/IEC17025 específico para análise toxicológica de cabelos. Esse certificado deverá constar 
nos laudos. Os exames serão realizados a partir de amostras dos seguintes materiais biológicos: cabelos, 
pelos ou raspas de unhas, doados pelo candidato, conforme procedimentos padronizados de coleta; 
ii) A coleta do material biológico (cabelos, pelos ou raspa das unhas) deverá ser testemunhada por no 
mínimo duas pessoas e realizada obrigatoriamente em um laboratório de análises clínicas devidamente 
credenciado segundo as exigências da vigilância sanitária. No caso de alopecia universal ou condição 
médica que impeça sua coleta, o candidato poderá realizar o exame através da coleta de unhas; 
iii) Em caso de resultado positivo para uma ou mais drogas, o candidato será eliminado do concurso; 
iv) O laudo deverá registrar resultados, negativos ou positivos, para cada grupo de drogas, quantidades 
detectadas, bem como avaliação estatística do padrão de consumo. 
v) O resultado do exame para detecção do uso de drogas ilícitas ficará restrito à Comissão do Concurso, 
que obedecerá ao que prescreve a norma referente à salvaguarda de documentos classificados, sob pena 
de responsabilidades, conforme legislação vigente. 
9.5 Nos respectivos laudos médicos deverá constar, obrigatoriamente, nome completo do candidato, bem 
como o nome completo e o registro no órgão de classe do profissional responsável. 
9.6 A documentação que apresente assinatura digital, deverá conter código de verificação de autenticidade, 
que possa ser acessado através de link para confirmação de sua veracidade e autenticidade. 
9.7 Os exames para comprovação da sanidade física e mental serão custeados pelo próprio candidato. 
9.8 Os laudos e exames apresentados pelos candidatos serão posteriormente analisados por equipe médica 
a qual indicará o resultado preliminar do Teste Médico, expresso como APTO ou INAPTO. 
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9.8.1 A critério da equipe médica, somente, poderão ser solicitados novos exames ou a repetição de 
exames, se necessário, para a conclusão do diagnóstico, podendo ainda o candidato ser convocado pela 
equipe médica para novo exame clínico complementar aos primeiros exames, somente se houver 
necessidade constatada por esta equipe, sendo o candidato obrigado a comparecer munido dos exames 
complementares sob pena de eliminação do concurso. 
9.9 Os candidatos poderão interpor recursos acerca do resultado preliminar do Teste Médico no prazo de 2 
(dois) dias úteis da publicação deste, em link específico através do site www.institutoconsulplan.org.br, nos 
termos deste Edital e/ou da convocação específica. 
9.10 O candidato considerado inapto cujo recurso for indeferido ou não conhecido será eliminado do 
certame.  
9.11 Demais informações sobre o Teste Médico constarão no edital de convocação para esta fase. 
 
10. DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (TAF) 
9.  
10.1 O Teste de Aptidão Física terá caráter eliminatório e será realizado na cidade de Belém/PA, em data, 
horário e local a serem indicados em edital específico de convocação, pelos candidatos aprovados nas 
Provas Objetiva de Múltipla Escolha e Discursivas e enquadrados nos limites estabelecidos neste Edital, 
com o objetivo de verificar se o candidato tem condições para suportar o exercício permanente das 
atividades inerentes ao emprego. O edital específico de convocação será oportunamente divulgado no site 
www.institutoconsulplan.org.br. 
10.2 O candidato deverá comparecer na data, local e horário determinados na convocação ou em 
comunicado próprio, com roupa apropriada para a prática de exercício físico, munido de documento de 
identidade original e atestado médico original específico para tal fim, conforme modelo constante do Anexo 
V deste Edital. 
10.3 O atestado médico, emitido no prazo máximo de até 15 (quinze) dias antes do TAF, deverá conter, 
expressamente, a informação de que o candidato está apto para realizar os exercícios específicos deste 
teste. 
10.4 As candidatas convocadas para se submeterem ao TAF, deverão, obrigatoriamente, apresentar exame 
médico de teste de gravidez, realizado no período máximo de 15 (quinze) dias anteriores à data da 
realização da avaliação física. A candidata que estiver gestante poderá realizar o TAF, nas mesmas 
condições dos demais candidatos, mediante a apresentação de atestado médico referente ao seu estado de 
saúde, indicando a sua aptidão para a realização do teste e, além disso, a candidata deverá assinar Termo 
de Responsabilidade. 
10.4.1 A candidata gestante, além do atestado médico disposto no subitem anterior, também deverá 
apresentar o laudo médico exigido no subitem 10.3 deste Edital. A candidata gestante que deixar de 
apresentar quaisquer um dos documentos exigidos não poderá realizar a etapa e será eliminada do 
concurso.  
10.4.2 Às candidatas puérperas, portanto, em recente pós-parto, aplicam-se as mesmas regras presentes 
nos subitens 10.4 e 10.4.1. 
10.5 Eventuais despesas decorrentes da obtenção dos atestados exigidos para a realização do TAF 
correrão às expensas dos candidatos, não cabendo ressarcimento em nenhuma hipótese. 
10.6 O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início do 
TAF, não sendo aceita a entrega de atestado médico em outro momento ou em que não conste a 
autorização expressa nos termos supracitados. 
10.7 O atestado deverá conter, de forma legível: nome completo e o número do documento de identidade do 
candidato; nome, carimbo, assinatura e número do CRM do médico responsável; e a data de sua emissão. 
10.8 O candidato que deixar de apresentar o atestado médico não poderá realizar o TAF, sendo, 
consequentemente, eliminado do concurso. 
10.9 Os casos de alteração física, psicológica e(ou) fisiológica temporários (estados menstruais, gravidez, 
indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas etc.) que impossibilitem a realização dos testes na data 
marcada, diminuam ou limitem a capacidade física dos candidatos, não serão levados em consideração, não 
sendo concedido qualquer tratamento privilegiado ou adiamento do mesmo e, uma vez impossibilitado, 
estará eliminado do Concurso. 
10.10 Todos os candidatos participarão do TAF em igualdade de condições, inclusive quanto aos critérios de 
aprovação (conforme o sexo) previstos no Anexo IV deste Edital, independentemente da faixa etária, 
condição física e/ou psicológica. 
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10.11 Será considerado inapto no TAF e eliminado do concurso, o candidato que: 
a) Não atingir o desempenho mínimo estipulado em qualquer um dos exercícios dos testes do Teste de 
Aptidão Física, de acordo com as regras constantes do Anexo IV deste Edital. 
b) Deixar de comparecer na data, local e horário estipulado, retirar-se do recinto da avaliação durante sua 
realização, sem a devida autorização, ou não realizar o TAF em sua totalidade; 
c) Faltar com a devida cortesia para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares, autoridades 
presentes e/ou candidatos; 
d) For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentar usar de meios 
fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
10.12 O candidato que vier a acidentar-se, sofrer de mal súbito ou lesão muscular, em qualquer um dos 
exercícios do TAF e não tiver condição de continuar, estará automaticamente eliminado no Concurso 
Público. 
10.13 Ficará a cargo do candidato o aquecimento para a realização dos exercícios. 
10.14 Ao final do TAF, independentemente de aprovação ou não, o candidato deverá assinar imediatamente 
a ficha individual contendo os dados relativos à sua performance, dando ciência de seu resultado. 
10.15 No caso do candidato se recusar a assinar a ficha individual, serão convocadas duas testemunhas, as 
quais assinarão em substituição ao candidato que se recusou, registrando-se em relatório tal ocorrência. 
10.16 A critério da Banca Examinadora e em nome da isonomia entre os concorrentes, ainda que tenham 
sido informados que não atingiram o índice mínimo em determinado teste, os candidatos poderão prosseguir 
na realização dos demais exercícios, de modo a evitar a necessidade de agendamento de nova data em 
caso de eventual deferimento de recurso administrativo posterior. 
10.17 Não serão contabilizadas as repetições de cada exercício executadas de forma incorreta ou em 
inobservância de quaisquer das regras de execução. 
10.18 O Teste de Aptidão Física aplicado aos candidatos será composto dos seguintes testes: 
a) Flexão de braços na barra fixa, somente para os candidatos do sexo masculino; 
b) Isometria na barra fixa, somente para os candidatos do sexo feminino; 
c) Corrida de 12 minutos, para todos os candidatos; e 
d) Teste de Natação (sexo masculino e feminino). 
10.19 Os procedimentos de realização do Teste de Aptidão Física, bem como os índices necessários para 
os candidatos obterem aprovação, são os previstos no Anexo IV do presente Edital. 
10.20 O candidato efetuará cada modalidade do TAF com intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre 
uma e outra. 
10.21 Antecedendo a realização de cada Teste, o Examinador de Banca fará explanação sobre a forma de 
execução correta de cada exercício pelo candidato, inclusive advertindo sobre os possíveis erros 
comumente verificados nas execuções, sendo responsabilidade do candidato solicitar quaisquer 
esclarecimentos nesse momento. Será também demonstrado por fiscal avaliador o exercício que será 
executado, com exceção da corrida. 
10.22 Serão considerados aptos os candidatos que, em todos os testes, obtiverem os índices mínimos 
necessários. 
10.23 Os candidatos considerados inaptos poderão interpor recursos acerca do resultado preliminar do 
Teste de Aptidão Física no prazo de 2 (dois) dias úteis da publicação deste, em link específico através do 
site www.institutoconsulplan.org.br, nos termos deste Edital e/ou da convocação específica. 
10.23.1 O candidato considerado INAPTO cujo recurso for indeferido ou não conhecido será eliminado do 
certame. 
10.23.2 Os candidatos ausentes no TAF serão eliminados do Concurso Público. 
10.24 Os imprevistos ocorridos durante o TAF serão decididos pela Coordenação do TAF e os 
Examinadores de Banca. 
10.25 O TAF será coordenado e aplicado por uma Banca Examinadora – profissionais devidamente 
registrados no Conselho Regional de Educação Física (CREF), com habilitação plena em Educação Física, 
e poderá ser acompanhado por professores e auxiliares/estagiários da área. 
10.26 Demais informações sobre o Teste de Aptidão Física constarão no edital de convocação para esta 
fase. 
 
11. DO TESTE DE APTIDÃO PSICOLÓGICA  
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11.1 O Teste de Aptidão Psicológica consistirá na apresentação pelos candidatos convocados de laudo 
psicológico conclusivo que ateste expressamente a aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, o 
qual ainda será validado por profissionais capacitados, para obtenção do resultado da etapa. 
11.2 O laudo deve ser emitido por profissional devidamente credenciado junto à Polícia Federal, nos termos 
da legislação pertinente, em especial a Instrução Normativa nº 78/2014, a Lei nº 10.826/2003 e o Decreto nº 
5.123/2004. 
11.2.1 A relação dos psicólogos credenciados pela Polícia Federal e habilitados a realizar avaliações e 
emitir laudos para comprovação de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo pode ser 
consultada no link http://www.pf.gov.br/servicos-pf/armas/psicologos/psicologos-crediciados/para.  
11.2.2 A obtenção do laudo psicológico e o seu envio serão custeados exclusivamente pelos próprios 
candidatos. 
11.2.3 A avaliação para a aptidão psicológica deverá ter sido realizada em período não superior a 01 (um) 
ano da publicação do edital de convocação. 
11.3 O Teste de Aptidão Psicológico terá caráter eliminatório e será realizado na mesma data de realização 
do Teste de Aptidão Física, previamente à realização dos exercícios. 
11.3.1 Os candidatos convocados deverão entregar a documentação disposta no subitem 11.1 deste Edital, 
anexada a formulário próprio, devidamente preenchido e assinado, impreterivelmente, em data e local a 
serem indicados no edital específico de convocação, observada a disposição do item 8.3.1.  
11.3.1.1 O formulário próprio será disponibilizado no site www.institutoconsulplan.org.br oportunamente, 
quando da publicação do edital específico de convocação. 
11.3.2 É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação do edital de 
convocação para realização do Teste de Aptidão Psicológica, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento.  
11.4 Os resultados nesta fase serão expressos em APTO ou INAPTO, não influindo na classificação geral 
do emprego. O candidato considerado INAPTO o será eliminado do concurso. 
11.5 Não serão considerados exames realizados em concursos anteriores ou em outras instituições para 
fins de recurso contra a decisão de não recomendação nesta fase. 
11.6 Os candidatos poderão interpor recursos acerca do resultado preliminar do Teste de Aptidão 
Psicológica no prazo de 2 (dois) dias úteis da publicação deste, em link específico através do site 
www.institutoconsulplan.org.br, nos termos deste Edital e/ou da convocação específica. 
11.11 Demais informações sobre o Teste de Aptidão Psicológica constarão no edital de convocação para 
esta fase. 
 
14. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
 
14.1 Será considerado aprovado no presente concurso o candidato que obtiver aprovação ou aptidão nas 
Provas Escritas Objetivas de Múltipla Escolha, na Prova Discursiva, no Teste Médico, no Teste de Aptidão 
Física e no Teste de Aptidão Psicológica. 
14.2 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas Provas Escritas 
Objetivas de Múltipla Escolha e na Prova Discursiva. 
14.3 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as 
etapas serão fatores de desempate os seguintes critérios:  
a) maior pontuação na prova discursiva; b) maior pontuação na prova escrita objetiva de Conhecimentos 
Específicos; c) maior pontuação na prova escrita objetiva de Conhecimentos do Emprego; d) maior 
pontuação na prova escrita objetiva de Língua Portuguesa; e) maior pontuação na prova escrita objetiva de 
Legislação Específica; e f) maior idade.  
14.3.1 Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão a idade como primeiro critério 
de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o empate, deverá ser 
observado o critério estabelecido no item 14.3, conforme estabelecido na Lei em vigor.  
 
15. DOS RESULTADOS E RECURSOS 

 
DOS RECURSOS CONTRA A PROVA ESCRITA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
15.1 O gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha será divulgado na Internet, 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, a partir das 16h00min do dia seguinte a sua 
realização. 

http://www.pf.gov.br/servicos-pf/armas/psicologos/psicologos-crediciados/para
http://www.institutoconsulplan.org.br/
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15.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o gabarito oficial preliminar da Prova Escrita Objetiva 
de Múltipla Escolha disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação 
desses gabaritos, por meio do endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. É responsabilidade do 
candidato acompanhar todos os atos inerentes ao concurso, não cabendo reclamações caso não exerça seu 
direito de recurso no prazo estipulado. 
15.3 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova por erro material, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
15.4 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de 
prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
15.5 São passiveis os recursos contra todas as decisões proferidas durante a realização do Concurso 
Público, objeto deste Edital, que tenha repercussão na esfera de direitos dos candidatos.  
15.6 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, não 
sendo possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a 
qualquer recorrente o teor dessas decisões.  
15.7 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina o subitem 15.2 deste Edital.  
15.8 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o candidato 
se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de artigos, de 
legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de motivos e argumentos 
com fundamentações circunstanciadas, conforme supra referenciado.  
15.9 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
15.10 Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 2 (dois) 
dias úteis, a contar do dia subsequente da publicação de cada etapa, ou não fundamentados. E ainda, 
serão rejeitados aqueles recursos enviados pelo correio, fac-símile, ou qualquer outro meio que não o 
previsto neste Edital. 
15.11 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto 
em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  
15.12 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso 
de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no subitem anterior.  
15.13 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  
15.14 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente 
a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
15.15 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de 
provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
 
DOS RECURSOS CONTRA O TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
15.18 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado preliminar do Teste de Aptidão Física 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, por meio do 
endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. É responsabilidade do candidato acompanhar todos os 
atos inerentes ao concurso, não cabendo reclamações caso não exerça seu direito de recurso no prazo 
estipulado. 
15.19 A realização do Teste de Aptidão Física será gravada em vídeo, para fins de subsidiar a decisão dos 
recursos nesta fase. Os vídeos, porém, não serão disponibilizados aos candidatos participantes. 
15.20 Os recursos deverão ser dirigidos ao Instituto Consulplan por meio do endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. É responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos inerentes ao 
concurso, não cabendo reclamações caso não exerça seu direito de recurso no prazo estipulado. 
 
DOS RECURSOS CONTRA O TESTE DE APTIDÃO PSICOLÓGICA  
15.21 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado preliminar do Teste de Aptidão 
Psicológica disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, por 
meio do endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
15.22 É responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos inerentes ao concurso, não cabendo 
reclamações caso não exerça seu direito de recurso no prazo estipulado. 
15.23 O recurso interposto será analisado por profissionais capacitados, distintos daqueles responsáveis 
pela análise do Teste de Aptidão Psicológica. 

http://www.institutoconsulplan.org.br/
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15.24 A solução dos recursos será definitiva, não cabendo novos recursos, ainda que por parte de outros 
candidatos, contra matéria já solucionada. A decisão será dada a conhecer através do endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. 
15.25 Os recursos deverão ser dirigidos ao Instituto Consulplan, por meio do endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br.  
 
DOS RECURSOS CONTRA O TESTE MÉDICO  
15.26 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado preliminar do Teste Médico disporá de 2 
(dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, por meio do endereço 
eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. É responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos 
inerentes ao concurso, não cabendo reclamações caso não exerça seu direito de recurso no prazo 
estipulado. 
15.27 Os recursos deverão ser dirigidos ao Instituto Consulplan por meio do endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. É responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos inerentes ao 
concurso, não cabendo reclamações caso não exerça seu direito de recurso no prazo estipulado 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificadas posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração, garantido o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.  
16.2 Os candidatos classificados serão convocados para a realização da Comprovação de Requisitos e 
Exames Médicos – Atestado de Saúde Ocupacional e submeter-se-ão à apreciação da Companhia 
Docas do Pará, em duas fases:  
16.2.1 1ª Fase - Habilitação para o emprego, apresentando os seguintes documentos: 
a) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
b) Documento de Identidade; 
c) Título de Eleitor e comprovante(s) de votação na última eleição ou certidão de quitação Eleitoral; 
d) Comprovante de regularidade de Situação militar: Certificado de Alistamento Militar, Certificado de 
Dispensa de Incorporação ou documento equivalente (apenas para o sexo masculino); 
e) Declaração de conclusão do Ensino Médio ou equivalente com o respectivo Histórico Escolar, ou 
Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou Superior com o respectivo Histórico Escolar o qual suprirá a 
declaração aqui exigida (todos devidamente assinados pelo concluinte); 
f) Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública; 
g) Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça Comum Estadual do(s) local(is) de domicílio 
do candidato nos últimos cinco anos; 
h) Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça Militar Estadual do(s) local(is) de domicílio 
do candidato nos últimos cinco anos; 
i) Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça Comum Federal do(s) local(is) de domicílio 
do candidato nos últimos cinco anos; 
j) Atestado de Antecedentes Criminais, expedidos pela Justiça Militar Federal do(s) local(is) de domicílio do 
candidato nos últimos cinco anos; 
k) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
l) Cartão do PIS (se o candidato for funcionário da iniciativa privada); 
m) Cartão do PASEP (se o candidato for servidor público ou militar); 
n) Três fotos 3X4 recentes, iguais, descobertas e coloridas; 
o) Comprovante de residência; 
p) Firmar declaração de não estar cumprindo sanção em nenhum órgão público e/ou entidade das esferas 
de governo; 
q) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
r) Currículo Vitae; 
s) Certidão de Casamento ou Certidão de Nascimento; 
t) Certidão de Nascimento dos Dependentes; 
u) Carteira Nacional de Habilitação A e B ou superior; e 
v) Declaração de Imposto de Renda de acordo com a Lei 8.429/1992, art. 13º. 

http://www.institutoconsulplan.org.br/
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16.2.2 2ª Fase: Exame médico pré-admissional, apenas se o candidato convocado apresentar todos os 
documentos solicitados na 1ª Fase. O candidato convocado deverá submeter-se a exames médicos que 
serão solicitados conforme normativos internos da Companhia de Docas do Estado do Pará, quando da 
convocação. 
16.3 Os documentos de tratam o subitem 16.2.1 deverão ser apresentados no prazo máximo de 30 dias, a 
contar da convocação para apresentação destes.  
16.4 Considerado apto para o desempenho do emprego, nas duas fases previstas no item 16.2 deste Edital, 
o candidato será convocado por ato da Companhia de Docas do Pará e deverá assumir o emprego no prazo 
previsto em convocação. 
16.4.1 A convocação dos candidatos aprovados dar-se-á mediante publicação no DOU, assim como através 
de comunicação por correio e/ou e-mail.  
16.4.2 O candidato deverá entrar em exercício no prazo estabelecido pela CDP. 
16.5 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação exigida no item 16.2, perderá 
automaticamente o direito à admissão ou sob declaração de renúncia temporária, passará para o final da 
lista classificatória.  
16.6 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas estabelecido neste Edital serão 
chamados para o ingresso no emprego, sendo-lhes assegurado o direito subjetivo de nomeação, a qual, 
quando ocorrer, obedecerá rigorosamente à ordem de classificação. 
16.7 O candidato considerado apto pelo Serviço Médico da CDP e pela análise da documentação exigida no 
item 16.2, realizará o Curso de Formação. 
16.8 Os candidatos contratados participarão do Curso de Formação de Guarda Portuário durante o período 
de experiência. O Curso de Formação será ministrado em torno de 45 (quarenta e cinco) dias, com carga 
horária aproximada de 190 horas, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, inclusive dias 
excluídos, em atendimento às exigências do binômio ensino/aprendizagem, sob a responsabilidade 
exclusiva da Companhia Docas do Pará. 
16.8.1 Será desligado da CDP o candidato que não obtiver 100% frequência e aproveitamento mínimo de 
7,0 (sete) pontos nas provas de cada disciplina do curso de formação.  
16.9 A validade deste Concurso Público é de 1 (um) ano, contado da data de sua homologação, sendo que 
todas as vagas ofertadas serão preenchidas durante o prazo de validade descrito.  
16.10 O candidato que desejar relatar fatos ocorridos durante a realização do Concurso Público ou que 
tenha necessidade de outras informações, deverá efetuar contato junto ao Instituto Consulplan pelo e-mail: 
atendimento@institutoconsulplan.org.br e endereço eletrônico: www.institutoconsulplan.org.br, ou pelo 
telefone (32) 3721-1225. 
16.11 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br.  
16.12 O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto ao Instituto Consulplan, 
enquanto estiver participando do Concurso Público, através de SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de 
Recebimento – AR, para Rua José Augusto Abreu, nº 1.000, Sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, 
CEP: 36.883-031 e junto à Companhia Docas do Pará, se aprovado, mediante correspondência ao Setor de 
Recursos Humanos da Companhia Docas do Pará. Serão de inteira responsabilidade do candidato os 
prejuízos advindos da não atualização do seu endereço.  
16.13 O candidato que desejar comprovante de comparecimento na prova escrita deverá solicitá-lo ao 
coordenador do local de provas em que o candidato efetuou a referida prova.  
16.14 A inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e aceitação das normas contidas neste 
Edital.  
16.15 A organização, aplicação, correção e elaboração das provas, bem como os pareceres referentes a 
recursos, exceto no que se refere a etapas de admissão dos candidatos classificados, inclusive o Curso de 
Formação, ficarão exclusivamente a cargo do Instituto Consulplan.  
16.16 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos 
para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso publicado.  
16.17 A Companhia Docas do Pará e o Instituto Consulplan se eximem das despesas com viagens e 
hospedagens dos candidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas 
previstas no cronograma inicial, reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com 
determinação da Companhia Docas do Pará e/ou do Instituto Consulplan.  

http://www.idecan.org.br/
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16.18 Os resultados divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br terão caráter oficial. 
Os prazos para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados com estrita observância do 
dia da publicação.  
16.19 Legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.  
16.20 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de 
Retificação.  
16.21 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente 
Edital serão resolvidos pela Comissão Especial de Coordenação e Acompanhamento do Concurso Público 
constituído por ato do Diretor Geral da Companhia Docas do Pará, assessorados pelo Instituto Consulplan.  
16.22 Todos os documentos relacionados e descritos, constantes nesse Edital, serão alocados e 
armazenados em local adequado para sua manutenção e preservação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados a partir da expiração do prazo de validade do Certame. Após essa data, a critério da 
Administração, poderão ser destruídos.  
16.23 O prazo de impugnação deste edital será de 5 (cinco) dias corridos a partir da sua data de publicação.  
 
Registra-se, publique-se e cumpra-se, 
 
Belém/PA, 10 de dezembro de 2019. 

 
EDUARDO HENRIQUE PINTO BEZERRA 

Diretor Presidente 
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ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). 
Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: 
substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, adverbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que 
imprimem as relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. 
Colocação pronominal. Crase. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO: Resolução de problemas envolvendo frações, conjuntos, porcentagens, sequências 
(com números, com figuras, de palavras). Raciocínio lógico‐matemático: proposições, conectivos, 
equivalência e implicação lógica, argumentos. Válidos. 
 

CONHECIMENTO ESPECÍFICOS - LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: TÍTULO II: Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais. CAPÍTULO I: DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; CAPÍTULO II: 
DOS DIREITOS SOCIAIS. TÍTULO III: Da Organização do Estado. CAPÍTULO IV: Da Organização do 
Estado (artigos. 29 a 31); CAPÍTULO VII: Da Administração Pública: Seção l: DISPOSIÇÕES GERAIS, 
Seção II: DOS SERVIDORES PÚBLICOS, Seção IV: DAS REGIÕES. – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
TÍTULO V: Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas. CAPÍTULO III: DA SEGURANÇA 
PÚBLICA. TÍTULO VIII: Da Ordem Social. CAPÍTULO VI: DO MEIO AMBIENTE; CAPÍTULO VII: Da Família, 
da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso. 2. Código de Processo Penal: INQUÉRITO POLICIAL, 
AÇÃO PENAL, COMPETÊNCIAS, PROVAS E PRISÕES. 3. Código Penal Brasileiro: CAPÍTULO I - DOS 
CRIMES CONTRA A VIDA: Homicídio simples, Homicídio qualificado, Homicídio culposo, Induzimento, 
instigação ou auxilio a suicídio, Infanticídio, Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento 
Aborto provocado por terceiro. CAPÍTULO II - DAS LESÕES CORPORAIS: Lesão corporal, Lesão corporal 
de natureza grave, Lesão corporal seguida de morte, Lesão corporal culposa. CAPÍTULO III - DA 
PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE. CAPÍTULO IV - DA RIXA: Rixa. CAPÍTULO V - DOS CRIMES 
CONTRA A HONRA: Calúnia, Difamação, Injúria. TÍTULO II - Dos crimes contra o patrimônio. CAPÍTULO I- 
DO FURTO: Furto, Furto qualificado. CAPÍTULO Il: Do roubo e da extorsão: Roubo, Extorsão, Extorsão 
mediante sequestro, Extorsão indireta. CAPÍTULO IV - DO DANO: Dano, Dano qualificado, Introdução ou 
abandono de animais em propriedade alheia, Dano em coisa de valor artística, arqueológico ou histórico, 
Alteração de local especialmente protegido. CAPÍTULO VI- DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES: 
Estelionato, Disposição de coisa alheia como própria, Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria, 
Defraudação de penhor, Fraude na entrega de coisa, Fraude para recebimento de indenização ou valor de 
seguro, Fraude no pagamento por meio de cheque, Duplicata simulada, Abuso de incapazes, Induzimento a 
especulação, Fraude no comércio, Outras fraudes. CAPÍTULO VII - DA RECEPTAÇÃO: Receptação, 
Receptação culposa. TÍTULO IV. CAPÍTULO I - DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL: Estupro, 
Atentado violento ao pudor, Posse sexual mediante fraude, Atentado ao pudor mediante fraude. CAPÍTULO 
II - DA SEDUÇÃO E DA CORRUPÇÃO DE MENORES: Sedução, Corrupção de menores. TÍTULO XI - Dos 
crimes contra a Administração Pública: CAPÍTULO I - DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL: Peculato, Peculato culposo, Peculato mediante erro 
de outrem, Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento, Emprego irregular de verbas ou 
rendas pública, Concussão, Excesso de exação, Corrupção passiva, Facilitação de contrabando ou 
descaminho, Prevaricação, Condescendência criminosa, Advocacia administrativa, Violência arbitrária, 
Abandono de função, Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado, Violação de sigilo funcional, 
Violação do sigilo de proposta de concorrência. CAPÍTULO II - DOS CRIMES PRATICADOS POR 
PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL: Usurpação de função pública, Resistência, 
Desobediência, Desacato, Exploração de prestigio, Corrupção ativa, Contrabando ou descaminho, 
Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência, Inutilização de edital ou de sinal, Subtração ou 
inutilização de livro ou documento. 4. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 9 8.069, de 13 de julho 
de 1990): Do Direito à Vida e à Saúde, Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade; Disposições 
Gerais; Dos Produtos e Serviços; Das Medidas Específicas de Proteção; Dos Direitos Individuais; Da 
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Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescentes. 5. Estatuto do Desarmamento (Lei nº 9 10.826/ 2003 - 
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas-SINARM, define crimes e dá providências): Do porte; Do Crime e das Penas. 6. Estatuto do Idoso 
(Lei nº 10.741, de 19 de outubro de 2003): Disposições preliminares e Crimes. 7. Lei de Crimes Ambientais 
(Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998). 8. Lei dos Portos – Lei nº 12.815/2013. 9. Decreto nº 8.033/2013. 
10. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 1171 de 
22 de junho de 1994); 11. Decreto n° 6029/2007, que institui o Sistema de Gestão de Ética Específica da 
Área de Formação no Poder Executivo Federal. 12. Lei nº 12.527/11 e Decreto nº 7.724/2012. 13. Lei nº 
13.303/2016 e Decreto nº 8.945/2016.  
 
 

CONHECIMENTO ESPECÍFICOS – CONHECIMENTOS DO EMPREGO 

NOÇÕES DO CÓDIGO INTERNACIONAL PARA A PROTEÇÃO DE NAVIOS E INSTALAÇÕES 
PORTUÁRIAS (ISPS-Code) - Parte A: 1 - Disposições Gerais. 2 – Definições. 3 – Aplicação. 4 - Proteção 
das Instalações Portuárias. 5 - Funcionário de Proteção das Instalações Portuárias. 6 - Treinamento, 
Simulações e Exercícios sobre Proteção das Instalações Portuárias. 
NOÇÕES BÁSICAS DE COMBATE À INCÊNDIO, PRIMEIROS SOCORROS, SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO: 1 – Combate a incêndio. 1.1 - Química do fogo. 1.2 - Transmissão do calor. 1.3 - Métodos de 
extinção. 1.4 – Métodos de prevenção. 1.5 - Classes de incêndio. 1.6 - Causas de incêndio. 1.7 - Agentes e 
equipamentos de combate a incêndio; 2 – Primeiros Socorros. 2.1 - Parada cardiorrespiratória. 2.2 – 
Hemorragia. 2.3 - Fraturas, contusões, distensões, entorses, luxações e lesões na coluna. 2.4 – 
Queimaduras. 2.5 – Desmaio. 2.6 - Estado de choque. 2.7 - Convulsões ou ataque. 2.8 - Ferimentos leves 
ou superficiais. 2.9 - Ferimentos extensos ou profundos. 2.10 - Movimento e transporte de acidentados; 3 – 
Saúde e Segurança do Trabalho. 3.1 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho 
Portuário (NR 29). 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA: 1 - Teoria geral dos direitos humanos. 1.1 - Conceito, terminologia, 
estrutura normativa, fundamentação. 2 - Afirmação histórica dos direitos humanos. 3 - Direitos humanos e 
responsabilidade do Estado. 4 - Direitos humanos na Constituição Federal. 5 - Institucionalização dos 
direitos e garantias fundamentais. 6 - Política nacional de direitos humanos. 7 - Programas nacionais de 
direitos humanos. 8 - Globalização e direitos humanos. 9 - As três vertentes da proteção internacional da 
pessoa humana. 9.1 – Direitos humanos, direito humanitário e direito dos refugiados. 10 - A Constituição 
brasileira e os tratados internacionais de direitos humanos. 11 - Aplicações da perspectiva sociológica a 
temas e problemas contemporâneos da sociedade brasileira: a questão da igualdade jurídica e dos direitos 
de cidadania, o pluralismo jurídico, acesso à justiça. 12 - Práticas judiciárias e policiais no espaço público. 
13 - Administração institucional de conflitos no espaço público.  
OUTROS: Noções de Segurança e Vigilância; Noções de Rádio Comunicação; Noções de Sinalização de 
Trânsito de Veículos. 
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ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS 

 
 
GUARDA PORTUÁRIO  
ATIVIDADES GERAIS 
Acompanhar e manter em condições adequadas os postos de trabalho; Cumprir as normas e procedimentos 
padrão do setor e da Companhia; Registrar sugestões, reclamações e elogios; Garantir o efetivo controle 
das solicitações e atendimentos feitos pelos seus gestores; Fornecer, quando solicitado, informações às 
auditorias internas da Companhia; Participar da elaboração do planejamento, normas e procedimentos de 
sua área; Prestar apoio e suporte ao seu gestor imediato, visando resolução de problemas e implantação de 
melhorias; Participar dos treinamentos disponibilizados pela Companhia voltados para o desenvolvimento 
técnico e comportamental; Cumprir as legislações relativas à saúde, segurança do trabalho e meio-
ambiente; Realizar outras atividades necessárias e pertinentes ao bom desempenho das atribuições e 
funções do emprego público; Cumprir metas acordadas com o seu superior.  
ATIVIDADES ESPECÍFICAS 
Na Área de Segurança Portuária  
Efetuar a segurança na área de porto organizado e dependências da CDP, utilizando meios disponibilizados 
pela Autoridade Portuária; Manter rigorosa vigilância dos bens sob a guarda da Autoridade Portuária; 
Receber de seu antecessor ordens ou instruções superiores, bem com como o armamento de fogo e 
amamento não letal, conferindo a munição e demais equipamentos; Repassar ao seu substituto ou ao 
Inspetor ordens e instruções recebidas de superiores, bem como o armamento e demais equipamentos 
recebidos; Dar conhecimento imediato aos superiores hierárquicos de todas as anormalidades constatadas 
em sua fiscalização na área portuária; Identificar e esclarecer as razões da presença de qualquer pessoa na 
área de serviço, detendo ou impedindo a sua permanência, quando não houver justificativa para o fato; 
Identificar e registrar a entrada e saída de pessoas e veículos que acessam o porto e orientar sobre os 
procedimentos exigidos para sua permanência no local, de acordo com as normas e procedimentos 
internos; Impedir a entrada de pessoas que não estejam credenciadas para acessar o porto; Deter e 
encaminhar a local determinado pela chefia: vadios, ébrios, perturbadores da ordem e aqueles que 
conduzam armas sem autorização da autoridade competente; Prender em flagrante todo aquele que for 
encontrado na prática de algum crime, seguindo as orientações contidas no regimento interno; Efetuar 
rondas ostensivas, terrestres e aquáticas, em sua área de atuação; Impedir a venda de mercadorias não 
autorizada, nas dependências da CDP; Impedir que embarcação particular se abasteça de água e energia 
elétrica, sem a autorização necessária da autoridade portuária daquela unidade; Impedir a atracação de 
embarcações sem autorização, comunicando o fato imediatamente à Administração do Porto; Dar proteção 
aos empregados da CDP e a todos aqueles autorizados a frequentarem as instalações portuárias; 
Acompanhar empregados, quando solicitado e autorizado, para proteger o transporte de valores na área 
portuária; Orientar e dirigir o trânsito de veículos nas ruas, avenidas e passagens situadas nas áreas 
primárias e secundárias das unidades portuárias administradas pela CDP, abertas ou não ao tráfego 
público, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro e com as instruções internas da CDP; Notificar os 
autores de infração de trânsito flagrados na Área Portuária; Reter o veículo que trafegue nas dependências 
da CDP, quando observado qualquer irregularidade, comunicando ao Inspetor/Coordenador, para as 
providências cabíveis; Socorrer os acidentados e doentes, providenciando de imediato o atendimento 
médico; Apoiar autoridades intervenientes em operações de rotina, fiscalização, apreensões ou em 
diligências especiais na Área Portuária, quando solicitado e autorizado pela chefia imediata; Acompanhar a 
aproximação de embarcações à contra-bordo de navios atracados e fundeados, quando estes estiverem 
devidamente autorizadas pela administração da unidade portuária; Colaborar com as ações de proteção ao 
meio ambiente; Fiscalizar o uso de EPIs e crachás de identificação dos usuários do Porto Organizado; 
Realizar as ações preliminares de combate a incêndio e o isolamento do local; Utilizar a arma de serviço, 
somente em legítima defesa própria ou de outrem; Zelar pela conservação dos bens da CDP ou sob a sua 
guarda; As demais atividades do Guarda Portuário estão registradas no Regimento Interno da Guarda 
Portuária. Outras atividades estarão descritas na Instrução de Trabalho. 
Na Área de Inteligência  
Atuar na apuração de ilícitos e outras ocorrências, nas áreas sob a responsabilidade da Administração 
Portuária; Colaborar na implementar do Plano de Segurança Pública Portuária; Realizar, sob Supervisão, 
estudos técnicos a fim de prover meios, mecanismos e aparelhamento necessários à plena segurança e 



 
 

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 
EDITAL Nº 02 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

 

26 
 
 

proteção das instalações portuárias, funcionários, mercadorias, tripulantes e demais pessoas; Colaborar no 
processo de auditoria preliminar dos Planos de Segurança Pública Portuária das Unidades Administradas 
pela Companhia;  Elaborar, sob Supervisão, estudos estatísticos que possam subsidiar adequações nos 
Planos de Segurança Portuária. Produzir, sob Supervisão, relatórios de inteligência para orientar a tomada 
de decisão da Gerência da Guarda Portuária; Utilizar a arma de serviço, somente em legítima defesa própria 
ou de outrem; Zelar pela conservação dos bens da CDP ou sob a sua guarda; As demais atividades do 
Guarda Portuário estão registradas no Regimento Interno da Guarda Portuária; Outras atividades estarão 
descritas na Instrução de Trabalho. 
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ANEXO III 
MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
 
 
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) ______________________________________________ 

é portador(a) da(s) deficiência(s) __________________________________________________________, 

Código Internacional da Doença (CID) _____________, que resulta(m) na perda da(s) seguinte(s) 

função(ões) ____________________________________________________________________________.  

 

Data: ____/_____/_____ 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do 

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade). 
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ANEXO IV 
DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA, PROCEDIMENTOS E DESEMPENHO EXIGIDO 

 

1. O Teste de Aptidão Física, conforme a Lei Complementar Estadual nº. 566, de 19 de janeiro de 2016, de 
caráter eliminatório, verificará se o candidato tem condições para suportar o treinamento a que será 
submetido durante o curso de formação, bem como para o exercício permanente das atividades inerentes 
ao emprego.  
2. O candidato convocado para o Teste de Aptidão Física deverá:  
a) apresentar-se com roupa apropriada (short, camiseta, meias e tênis, e traje para banho – sunga, para os 
candidatos do sexo masculino, ou maiô de peça única, para as candidatas do sexo feminino) para os testes 
específicos;  
b) estar munido de documento oficial de identificação (com foto), na forma prevista neste Edital, e de 
atestado médico, emitido no máximo há 30 (trinta) dias da data da prova, especificando que o candidato 
está apto para realizar atividades que exijam esforço físico, conforme modelo constante do Anexo V, deste 
Edital. 
2.1. As candidatas convocadas para se submeterem ao TAF, deverão, obrigatoriamente, apresentar exame 
médico de teste de gravidez, realizado no período máximo de 15 (quinze) dias anteriores à data da 
realização da avaliação física. A candidata que estiver gestante poderá realizar o TAF, nas mesmas 
condições dos demais candidatos, mediante a apresentação de atestado médico referente ao seu estado de 
saúde, indicando a sua aptidão para a realização do teste e, além disso, a candidata deverá assinar Termo 
de Responsabilidade. 
3. Considerar-se-á Atestado Médico, conforme modelo constante do Anexo V, o documento expedido em 
papel timbrado, original, carimbado e assinado por médico da rede pública ou privada, constando também o 
nome do candidato com o respectivo número da cédula de identidade, além da identificação legível do 
emitente e o número de inscrição do CRM.  
4. É recomendável que o candidato tenha feito sua refeição com antecedência de no mínimo 2 (duas) horas 
ao horário de realização da prova. Ainda, ao candidato fumante, é recomendável não fazer uso de cigarro 
pelo menos 2 (duas) horas antes e 2 (duas) horas depois do teste.  
5. No dia da realização do Teste de Aptidão Física, o candidato assinará a ata de avaliação individual do 
candidato no fim da prova, na presença dos examinadores, tomando imediata ciência de seu resultado.  
6. Não haverá tratamento diferenciado a nenhum candidato, sejam quais forem as circunstâncias alegadas, 
tais como alterações orgânicas permanentes ou temporárias, deficiências, estados menstruais, 
indisposições, cãibras, contusões, gravidez ou outras situações que impossibilitem, diminuam ou limitem a 
capacidade física e/ou orgânica do candidato.  
7. Para a avaliação de condicionamento físico não será admitido o uso de equipamento esportivo, relógio, 
cronômetro, frequencímetro e similares, instrumento auxiliar ou substância química capazes de alterar o 
desenvolvimento natural do candidato, ficando a critério da Comissão Examinadora a escolha aleatória de 
qualquer candidato para submissão de exames laboratoriais.  
8. Será eliminado o candidato que se negar a fornecer o material para exame, bem como aquele cujo 
resultado de exame for positivo para qualquer substância ilícita.  
9. O Teste de Aptidão Física será realizado sob a orientação, coordenação e supervisão de comissão 
examinadora instituída para tal fim e será presidida por profissional de Educação Física habilitado e 
regularmente inscrito em órgão de classe.  
10. O Teste de Aptidão Física será aplicado em 03 (três) fases, independentes e sucessivas, na sequência 
e forma descritas nas tabelas a seguir:  
 

11. PRIMEIRA FASE – TESTE DINÂMICO/ESTÁTICO DE BARRA  

 

PRIMEIRA FASE – TESTE DINÂMICO/ESTÁTICO DE BARRA 

SEXO MASCULINO SEXO FEMININO 

Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado 

Todas as idades 03 repetições Todas as idades 10 segundos em suspensão 

Objetivo: Medir indiretamente a força muscular dos membros superiores. 

Material: 1 (uma) barra de ferro ou madeira com espessura de 1,5 polegada (uma polegada e meia) ou 3,8cm 
(três centímetros e oito milímetros).  
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11.1. PROCEDIMENTO  
11.1.1. Teste Dinâmico de Barra (sexo masculino)  
a) Posição inicial: ao comando “em posição”, o candidato deverá ficar suspenso na barra horizontal, a 
pegada das mãos poderá ser em pronação ou supinação, não poderá haver nenhum contato dos pés com o 
solo, os cotovelos em extensão; todo o corpo completamente na posição vertical;  
b) Ao comando “iniciar”, o candidato deverá flexionar os cotovelos, elevando o seu corpo até que o queixo 
ultrapasse o nível da barra, sem tocar a barra com o queixo. Em seguida, deverá estender novamente os 
cotovelos, baixando o seu corpo até a posição inicial. Esse movimento completo, finalizado com o retorno à 
posição inicial, corresponderá a uma unidade de execução.  
c) Será proibido: impulsionar com as pernas ou balançar o corpo para executar cada tração; o contato com 
quaisquer objetos; soltar uma das mãos após a tomada da empunhadura; o auxílio de qualquer pessoa.  
d) A contagem das execuções corretas levará em consideração as seguintes observações:  
d.1) o auxiliar de banca irá contar em voz alta o número de repetições realizadas;  
d.2) quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca repetirá o número do último 
realizado de maneira correta;  
d.3) a contagem que será considerada oficialmente será somente a realizada pelo integrante da banca 
examinadora;  
d.4) o teste somente será iniciado com o candidato na posição completamente vertical de todo o corpo e 
após o comando dado pelo auxiliar de banca;  
d.5) a largura da pegada deve ser aproximadamente a dos ombros;  
d.6) para evitar que os candidatos mais altos toquem os pés no solo estando na posição inicial, será 
permitido, neste caso, a flexão dos joelhos;  
d.7) só será contada a repetição realizada completa e corretamente, começando e terminando sempre na 
posição inicial;  
d.8) cada execução começa e termina com os cotovelos totalmente estendidos – somente aí será contada 
como uma execução completa e correta. A não extensão total dos cotovelos, antes do início de uma nova 
execução, será considerada um movimento incorreto, o qual não será computado no desempenho do 
candidato; 
d.9) o movimento deve ser contínuo, ou seja, o candidato não pode parar para “descansar”. 
e) Não será computada a primeira tração caso, para ela, o candidato aproveite o impulso para a 
empunhadura de tomada da barra.  
f) Somente será permitida 1 (uma) tentativa.  
g) O teste será encerrado quando o candidato perder o contato das mãos com a barra, ou realizar um 
procedimento proibido, previsto neste Edital.  
11.1.2. Teste Estático de Barra (sexo feminino) 
a) Posição inicial: a candidata posiciona-se sob a barra, à frente do examinador, pisando sobre um ponto de 
apoio. Ao comando de “em posição”, a candidata empunhará a barra com as palmas das mãos voltadas 
para fora ou para dentro (empunhadura em pronação ou em supinação), mantendo os braços 
completamente flexionados, com o corpo na posição vertical, pernas estendidas e pés em contato com o 
ponto de apoio.  
b) Execução: ao comando “iniciar”, o ponto de apoio é retirado, devendo a candidata permanecer com os 
dois braços completamente flexionados e com o queixo acima da parte superior da barra horizontal, porém 
sem apoiar o queixo sobre esta. A partir dessa posição o examinador, com o auxílio de um cronômetro, 
registrará o tempo (estático) de permanência da candidata na posição.  
c) A contagem do tempo de realização do exercício de forma correta levará em consideração as seguintes 
observações:  
c.1) o auxiliar de banca informará à candidata quando esta atingir o tempo mínimo exigido pelo edital;  
c.2) quando o exercício não atender ao previsto neste edital, o auxiliar de banca travará de imediato o seu 
cronômetro e registrará o tempo obtido até o momento em que o exercício estava sendo realizado de 
maneira prevista no edital;  
d) O tempo de realização do exercício que será considerado oficialmente será somente o computado pelo 
integrante da banca examinadora;  
e) O teste somente será iniciado com a candidata na posição inicial correta e após o comando dado pelo 
auxiliar de banca;  
f) A largura da pegada deve ser aproximadamente a dos ombros;  
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g) Para evitar que as candidatas mais altas toquem os pés no solo, será permitido, neste caso, a flexão dos 
joelhos;  
h) Só será contado o tempo em que a candidata estiver na posição correta prevista neste edital.  
i) Somente será permitida 1 (uma) tentativa.  
j) O teste será encerrado quando a candidata perder o contato das mãos com a barra, ou realizar um 
procedimento proibido, previsto neste Edital. 
11.1.3. SERÁ PROIBIDO AO(À) CANDIDATO(A), QUANDO DA REALIZAÇÃO DO TESTE DE BARRA:  
a) tocar com o(s) pé(s) no solo ou em qualquer parte de sustentação da barra após o início das execuções;  
b) após a tomada de posição inicial, receber qualquer tipo de ajuda física;  
c) utilizar luvas ou qualquer outro artifício para a proteção das mãos;  
d) apoiar o queixo na barra;  
e) após ultrapassar o queixo em relação à barra, simplesmente soltar as mãos, em vez de completar o 
movimento com os cotovelos totalmente estendidos;  
f) utilizar um impulso de braços e tronco para frente e para cima, levando o peito para cima;  
g) realizar a “pedalada”;  
h) realizar o “chute”;  
i) não manter o corpo completamente na posição vertical, com exceção nos casos em que o examinador 
permitir expressamente a flexão de joelhos, para evitar os candidatos mais altos toquem os pés no solo 
estando na posição inicial;  
j) estender o pescoço, em vez de ultrapassar o queixo em relação à barra com movimento exclusivo de 
membros superiores. 
  
12. SEGUNDA FASE – CORRIDA DE MÉDIA DISTÂNCIA  

 

SEGUNDA FASE – CORRIDA DE MÉDIA DISTÂNCIA 

SEXO MASCULINO SEXO FEMININO 

Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado 

Todas as idades 2.000 metros Todas as idades 1.600 metros 

Objetivo: Verificar a capacidade aeróbica do candidato, nos seus componentes cardiorrespiratórios. 

Material: Pista aferida, marcada de 50 em 50 metros. 

Tempo: 12 (doze) minutos 

 

12.1 PROCEDIMENTO  
a) O início da etapa se fará sob a voz de comando “Atenção! Já!”, acionando o cronômetro 
concomitantemente; um apito de orientação será dado no décimo minuto e, ao término do teste, mais um 
apito.  
b) O candidato deverá correr por 12 (doze) minutos.  
c) O candidato deverá interromper a progressão ao ser dado o sinal indicativo de 12 (doze) minutos 
transcorridos desde a largada.  
d) Ao final do tempo previsto, será medida a distância percorrida.  
e) Será permitido andar durante o teste. Na medida do possível, o ritmo das passadas deverá ser constante 
durante todo o percurso.  
f) Somente será permitida 01 (uma) tentativa.  
 
13. TERCEIRA FASE – NATAÇÃO  
13.1 A metodologia para a preparação e a execução do teste de natação para o candidato do sexo 
masculino e do feminino será constituída de: 
a) ao comando “em posição”, o candidato deverá posicionar- se, dentro da piscina apoiado em sua borda; 
b) ao comando da banca examinadora, emitido por sinal sonoro, o candidato deverá nadar 50 (cinquenta) 
metros, em nado livre, no tempo máximo de 01min (um minuto) para o candidato do sexo masculino e no 
tempo máximo de 01min10seg (um minuto e dez segundos) para a candidata do sexo feminino; 
c) na virada, será permitido ao candidato tocar a borda e impulsionar-se na parede (borda);  
d) a chegada dar-se-á quando o candidato tocar, com qualquer parte do corpo, a borda de chegada. 
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e) a piscina empregada para o teste deverá ter dimensões olímpicas, ou seja, 50m(cinquenta metros) de 
comprimento por 25m (vinte e cinco metros) de largura, em que o candidato deverá realizar o teste no 
comprimento da piscina. 
13.2 Será proibido ao candidato, quando da realização do teste de natação: 
a) apoiar-se ou impulsionar-se na borda lateral, na parede lateral ou na raia; 
b) parar de nadar durante o teste, exceto quando houver necessidade de tocar a borda para continuar a 
nadar; 
c) dar ou receber qualquer ajuda física; 
d) utilizar qualquer acessório que facilite o ato de nadar, exceto touca e óculos de natação. 

 
TERCEIRA FASE - TESTE DE NATAÇÃO 50 METROS 

SEXO MASCULINO SEXO FEMININO 

Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado Faixa etária Índice mínimo a ser alcançado 

Todas as idades Tempo máximo de 01 (um) minuto Todas as idades 
Tempo de máximo de 01 (um) minuto e 

10 (dez) segundos 

 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 O edital de convocação será publicado oportunamente e determinará o escalonamento aleatório dos 
candidatos para a realização da fase nos dias em que será realizada.  
14.2 Os candidatos convocados para esta fase deverão comparecer no local indicado para realização da 
prova 30 (trinta) minutos antes do horário fixado para seu início, munidos do documento de identidade 
original e o atestado médico (original ou cópia autenticada), caso contrário, não poderão efetuar a referida 
fase.  
14.3 SERÁ ELIMINADO DO PROCESSO SELETIVO NESTA FASE, AINDA, O CANDIDATO QUE:  
a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização, ou não estiver no local 
da prova no horário previsto para assinar a lista de chamada, sendo automaticamente desclassificado;  
b) não apresentar a documentação exigida;  
c) não alcançar qualquer uma das marcas mínimas estabelecidas nas provas para sua faixa etária;  
d) faltar com a devida cortesia para com qualquer dos examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes 
e/ou candidatos;  
e) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentar usar de meios 
fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova; e  
f) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
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ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO A SER OBRIGATORIAMENTE APRESENTADO 
PARA A REALIZAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 

 
 
 
 

ATESTADO MÉDICO 
 
 

 
ATESTO, para os devidos fins que o(a) Senhor(a) ______________________________________________, 

portador da Carteira de Identidade nº. __________________, goza de boas condições de saúde, estando 

apto(a) para realizar os testes e esforços físicos previstos no Edital do Concurso Público para a seleção de 

candidatos ao emprego de Guarda Portuário, no qual se encontra inscrito sob o nº. ___________________. 

 
 
 

_______________________________________________ 
(Local e data – no máximo trinta dias antes do TAF) 

 
 
 

_______________________________________________ 
(Assinatura, Carimbo e CRM do Médico) 

 
 


